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RESUMO

Planos para construir hidrelétricas na 
Amazônia prevêem dezenas de grandes barragens 
e mais de uma centena de pequenas barragens. 
Brasil, Peru e Bolívia são os países mais afeta-
dos, mas também existem planos para o Equador, 
Colômbia, Venezuela, Guiana e Suriname. A to-
mada de decisões no Brasil é fundamental para es-
tas tendências, não só devido ao grande número de 
barragens planejadas na Amazônia brasileira, mas 
também porque o Brasil é o financiador e cons-
trutor de muitas das barragens em países vizinhos. 
Impactos das barragens incluem efeitos sobre os 
povos indígenas, como a perda de peixes e de ou-
tros recursos dos rios. Impactos do reassentamento 
de pessoas urbanas e rurais representam uma con-
centração do custo humano desta forma de desen-
volvimento. Isto também é verdade em relação aos 
impactos sobre os moradores a jusante, que per-
dem a subsistência baseada na pesca e agricultura 
na várzea. Impactos dos reservatórios sobre a saúde 
incluem a proliferação de insetos e a metilação de 
mercúrio (transformação deste metal na sua forma 
tóxica). A perda de vegetação pode ocorrer não só 
por causa da inundação direta, mas também pelo 
desmatamento por residentes deslocados pelo re-
servatório e por imigrantes e investidores atraídos 
para a área (inclusive pela construção de estradas 
até os locais das barragens), e o agronegócio viabi-
lizado pelas hidrovias associadas às barragens. As 
barragens emitem gases de efeito estufa; o dióxido 
de carbono é emitido pela decomposição de ár-
vores mortas por inundação e o óxido nitroso, e, 
especialmente, o metano são emitidos pela água 
nos reservatórios e da água que passa através das 
turbinas e vertedouros. O crédito de carbono para 
barragens sob o Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL), do Protocolo de Quioto, já repre-
senta uma importante fonte adicional de impacto 
sobre o aquecimento global porque quase todas as 
barragens que ganham crédito seriam construídas 
do mesmo modo sem este subsídio, o que significa 
que os países que compram o crédito podem emitir 
gases sem existir uma mudança real para neutra-
lizar o impacto das emissões. A maneira em que 
as emissões de barragens são comparadas com as 
de combustíveis fósseis muitas vezes distorce os 
resultados, particularmente para o valor do tempo. 
O impacto das barragens é muito pior, em relação 
aos combustíveis fósseis, se os cálculos são feitos 
de uma forma que representa melhor os interesses 

da sociedade. Além dos impactos sociais e ambien-
tais nos locais afetados pelos projetos, a constru-
ção de barragens também tem efeitos perniciosos 
em processos democráticos, com implicações de 
longo alcance em todos os países da Amazônia. A 
tomada de decisões sobre barragens precisa ser re-
formada para evitar desenvolver opções que resulta 
em injustiça social, destruição do meio ambiente 
e benefícios locais mínimos. Mais importante é 
um debate democrático sobre o uso de energia, se-
guido de uma avaliação equilibrada dos impactos 
e benefícios de várias energias alternativas. O li-
cenciamento de barragens atualmente tem vários 
problemas que impedem que esta ferramenta evi-
te problemas graves na execução de projetos, bem 
como deixa esse processo sem o importante papel 
de fornecer uma fonte de informação para as de-
cisões sobre a construção ou não de barragens es-
pecíficas. Normas para barragens e outros projetos 
foram feitas pela Comissão Mundial de Barragens 
(WCD) e outros organismos. Em vez de uma falta 
de regras, a violação das regras existentes é a causa 
de muitos dos problemas associados com barra-
gens. Recomendações incluem abordar a questão 
subjacente de como a eletricidade é usada, uma 
mudança na ênfase do desenvolvimento de ener-
gias alternativas, a conservação de eletricidade, a 
avaliação e a discussão democrática dos custos e 
benefícios ambientais e sociais antes das decisões 
reais, os esforços para minimizar a pressão política 
sobre os órgãos ambientais, mecanismos para rea-
lizar estudos de impacto ambiental sem que sejam 
financiados pelos proponentes dos projetos, o fim 
do crédito de carbono para barragens, o respeito 
pela legislação ambiental, garantias constitucionais 
e, finalmente, a tomada de decisões que dá valor a 
impactos humanos, em vez de ganhos financeiros.

BARRAGENS EXISTENTES E PLANEJADAS

Amazônia Andina (Peru, Bolívia, Equador e 
Colômbia) 

O acordo Brasil-Peru de 2010 inclui cinco 
barragens na Amazônia peruana que serão finan-
ciadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), do Brasil, em gran-
de parte para a exportação de energia elétrica para o 
Brasil: Inambari, Mainique, Paquitzapango, Tambo 
40 e Tambo 60 (ver: Finer & Jenkins, 2012a,b). 
Mais de uma dúzia de barragens brasileiras adi-
cionais estão planejadas para a Amazônia peruana 
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(Dourojeanni, 2009; FSP, 2011a; International 
Rivers, 2011a) (Figura 1). As autoridades do setor 
elétrico culpam as normas ambientais pelos frequen-
tes atrasos na construção de barragens no Brasil, em-
bora o Ministério de Minas e Energia (MME) Brasil 
negue veementemente que o Peru seja um “alvo” da 
ELETROBRÁS e BNDES devido à suaves restri-
ções sociais e ambientais no licenciamento de proje-
tos; no entanto, a aprovação mais rápida dos projetos 
no Peru é admitida como um fator-chave (Wiziack, 

Figura 1. Barragens planejadas na região amazônica do Peru (fonte: International Rivers, 2011).

2012). Financiamento do BNDES para barragens 
também está previsto no Equador.

Finer e Jenkins (2012a,b) publicaram uma extensa 
revisão das barragens planejadas na bacia amazônica 
dos países andinos. Uma tabela complementar “onli-
ne” oferece informações sobre 48 barragens planejadas 
e a existência de 151 barragens com ≥2 MW de ca-
pacidade instalada (disponível em: http://www.edito-
rialmanager.com/pone/download.aspx?id=2756637 
& guid = 7304e246-f213-4aae-8bf4-0df889734272 
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Figura 2. Barragens de vários tamanhos de existentes e planejadas na Amazônia 
Andina (fonte: Finer & Jenkins, 2012a).

foi revelada pelas autoridades elétricas brasileiras 
a extensão plena dos planos para desenvolvimento 
hidrelétrico na Amazônia, quando o Plano 2010 
foi liberado em 1987 (depois que já havia vazado 
para o domínio público) (Brasil, ELETROBRÁS, 
1987). O plano provocou muitas críticas, e desde 
então as autoridades elétricas apenas liberam planos 
para curtos intervalos de anos, não sobre o total dos 
aproveitamentos planejados.

A escala de desenvolvimento hidrelétrico plane-
jada para a Amazônia é tremenda. O “Plano 2010” 
listou 79 barragens na Amazônia, independente das 
datas projetadas para construção das obras (Figura 
3). Embora as dificuldades financeiras do Brasil 
tenham forçado, repetidamente, o adiamento dos 
planos para construção das barragens, a escala pla-
nejada, independente da data de conclusão de cada 
represa, permanece essencialmente inalterada, re-
presentando uma consideração importante para o 
futuro. As represas inundariam 10 milhões de hecta-
res, ou aproximadamente 2% da região da Amazônia 
Legal e aproximadamente 3% da porção brasileira 
da floresta amazônica. Inundar esta área provoca-
ria perturbação de florestas em áreas maiores que 

& esquema = 1). Das barragens planejadas (Figura 
2), 79 estão no Peru, 60 no Equador, 10 na Bolívia e 
2 na Colômbia. Das 17 barragens classificadas como 
“muito grandes” (≥1000 MW), 10 estão no Peru, 5 no 
Equador e 2 na Bolívia. A maior parte das barragens 
planejadas está localizada em montanhas no sopé dos 
Andes, entretanto, 21 das barragens estão abaixo de 
400 metros acima do nível do mar, onde o clima e a 
vegetação são tropicais e onde um menor relevo to-
pográfico dá origem a grandes reservatórios. Um sis-
tema de classificação foi aplicado para categorizar as 
barragens planejadas como de impacto “alto”, “médio” 
ou “baixo”, baseado no potencial para desmatamento 
(por exemplo, devido à necessidade de novas estra-
das), inundação de floresta (implicando na emissão de 
gases de efeito estufa) e fragmentação do rio (bloque-
ando as migrações dos peixes). O impacto ecológico 
de 71 (47%) das barragens planejadas foi classificado 
como alto, 51 (34%) como médio e 29 (19%) como 
baixo. Mais informações estão disponíveis em um 
mapa interativo online mantido pela International 
Rivers, a Fundação proteger e ECOA, que fornecem 
informações sobre 146 barragens ao longo dos países 
amazônicos (http://dams-info.org/en).

Uma das mais controversas é a barragem de 
Inambari, no Peru. Por um lado, em 14 de junho 
de 2011 foi anunciado o cancelamento pelo go-
verno peruano devido à forte oposição popular 
(International Rivers, 2011b), mas ainda conti-
nua nos planos brasileiros. O Plano de Expansão 
Energética 2012-2021 informa que o projeto 
Inambari “está na fase mais avançada [dos planos 
no Peru], embora o início da construção esteja sem 
previsão” (Brasil, MME, 2012, p. 66).

O Ministério de Minas e Energia brasileiro es-
timou o potencial hidrelétrico dos países vizinhos, 
visando à exportação de excedentes para o Brasil. 
Calculou-se o potencial de capacidade instalada de 
180.000 MW no Peru, 20,3 mil MW na Bolívia 
e 8.000 MW na Guiana Francesa (Brasil, MME, 
2012, p. 66-67).

Amazônia brasileira 

A Amazônia brasileira tem um grande poten-
cial para geração hidrelétrica, graças às quantidades 
enormes de água que passam pela região e às que-
das topográficas significativas nos afluentes do Rio 
Amazonas, quando esses descem a partir do Escudo 
Brasileiro (na parte sul da região) ou do Escudo 
Guianenses (no lado norte). Apenas uma única vez 
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os reservatórios em si. Os habitats aquáticos seriam 
alterados drasticamente. O impacto sobre povos in-
dígenas também seria grande, sendo que uma das 
partes da Amazônia com maior concentração desses 
povos se encontra na faixa da maioria dos locais que 

Figura 3. Barragens listadas no “Plano 2010” (Brasil, ELETROBRÁS, 1987). Contornos dos reservatórios redesenhados do CIMI et al. (1986) e Sevá 
(1990), que usou os mapas de Brasil, ELETROBRÁS(1986) e Brasil, ELETRONORTE (1985); ver: Fearnside (1995). Barragens: 1. São Gabriel (2.000 MW); 
2. Santa Isabel-Uaupés/Negro: (2.000 MW); 3. Caracaraí-Mucajaí (1.000 MW); 4. Maracá (500 MW); 5. Surumu (100 MW); 6. Bacarão (200 MW); 7. 
Santo Antônio [Cotingo] (200 MW); 8. Endimari (200 MW); 9. Madeira/Caripiana (3800 MW); 10. Samuel (200 MW); 11. Tabajara-JP-3 (400 MW); 12. 
Jaru-JP-16 (300 MW); 13. Ji-Paraná-JP-28 (100 MW); 14. Preto RV-6 (300 MW); 15. Muiraquitã RV-27 (200 MW); 16. Roosevelt RV-38 (100 MW); 17. Vila 
do Carmo AN-26 (700 MW); 18. Jacaretinga AN-18 (200 MW); 19. Aripuanã AN-26 (300 MW); 20. Umiris SR-6 (100 MW); 21. Itaituba (13.000 MW) 22. 
Barra São Manuel (6.000 MW); 23. Santo Augusto (2.000 MW); 24. Barra do Madeira [Juruena] (1000 MW); 25. Barra do Apiacás (2000 MW); 26. Talama 
[Novo Horizonte] (1.000 MW); 27. Curuá-Una (100 MW); 28. Belo Monte [Cararaô] (8.400 MW) 29. Babaquara (6.300 MW); 30. Ipixuna (2.300 MW); 
31. Kokraimoro (1.900 MW); 32. Jarina (600 MW); 33. Iriri (900 MW); 34. Balbina (250 MW); 35. Fumaça (100 MW); 36. Onça (300 MW); 37. Katuema 
(300 MW); 38. Nhamundá/Mapuera (200 MW); 39. Cachoeira Porteira (1.400 MW); 40. Tajá (300 MW); 41. María José (200 MW); 42. Treze Quedas (200 
MW); 43. Carona (300 MW); 44. Carapanã (600 MW); 150 Mel (500 MW); 46. Armazém (400 MW); 47. Paciência (300 MW); 48. Curuá (100 MW); 49. 
Maecuru (100 MW); 50. Paru III (200 MW); 51. Paru II (200 MW); 52. Paru I (100 MW); 53. Jari IV (300 MW); 54. Jari III (500 MW); 55. Jari II (200 MW); 
56. Jari I (100 MW); 57. F. Gomes (100 MW); 58. Paredão (200 MW); 59. Caldeirão (200 MW); 60. Arrependido (200 MW); 61. Santo Antônio [Araguari] 
(100 MW); 62. Tucuruí (6.600 MW); 63. Marabá (3.900 MW); 64. Santo Antônio [Tocantins] (1.400 MW); 65. Carolina (1.200 MW); 66. Lajeado (800 MW); 
67. Ipueiras (500 MW); 68. São Félix (1.200 MW); 69. Sono II (200 MW); 70. Sono I (100 MW); 71. Balsas I (100 MW); 72. Itacaiúnas II (200 MW); 73. 
Itacaiúnas I (100 MW); 74. Santa Isabel (Araguaia) (2200 MW); 75. Barra do Caiapó (200 MW); 76. Torixoréu (200 MW); 77. Barra do Peixe (300 MW); 78. 
Couto de Magalhães (200 MW); 79. Noidori (100 W).

são favoráveis para desenvolvimento hidrelétrico: ao 
longo dos trechos medianos e superiores dos afluen-
tes que começam no planalto central brasileiro e se-
guem ao norte para encontrar com o rio Amazonas: 
o Xingu, Tocantins, Araguaia, Tapajós e outros. 
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A construção de represas hidrelétricas na 
Amazônia brasileira causa impactos sociais e am-
bientais significativos, como também é o caso em 
outras partes do mundo (WCD, 2000). O proces-
so de tomada de decisão para iniciar projetos novos 
tende a subestimar em muito estes impactos, e tam-
bém superestima sistematicamente os benefícios das 
represas (Fearnside, 1989, 2005a). Também são su-
bestimados sistematicamente os custos financeiros 
de construção das barragens. Além da disparidade 
na magnitude dos custos e benefícios, há também 
grandes desigualdades em termos de quem paga os 
custos e quem desfruta dos benefícios. Populações 
locais frequentemente recebem os principais im-
pactos, enquanto as recompensas beneficiam, em 
grande parte, centros urbanos e, no caso da maior 
represa (Tucuruí), outros países (Fearnside, 1999, 
2001). Das represas planejadas, as mais controversas 
são as projetadas no Rio Xingu, começando com a 
barragem de Belo Monte.

O Plano Decenal de Expansão Energética 
2011-2020 previa 30 novas “grandes barragens” 

Tabela 1. Barragens existentes* na Amazônia Legal brasileira. 

No. na 
Fig. 4

Ano 
enchido

Nome Estado Rio
Capacidade 

Instalada
(MW)

Área do reservatório 
(km2)

coordenadas Referências

1 1975 Coaracy-Nunes Amapá Araguari
78 [298 MW 

até 2016]
23 (para os 78 MW 

iniciais)
00°54’24” N;
51°15’31” O

2 1977 Curuá-Una Pará Curuá-Una 100
78 (para os 40 MW 

iniciais)
02°49’11.49” S;
54°17’59.64” O

Fearnside, 2005a

3 1984 Tucuruí Pará Tocantins 8.370 2.850
03°49’54” S; 
49°38’48” O

Fearnside, 1999, 
2001

4 1987 Balbina Amazonas Uatumã 250 2.996
01°55’02” S;
 59°28’25” O

Fearnside, 1989; 
Feitosa et al., 2007

5 1987 Manso 
Mato 

Grosso
Manso 212 427

14°52’16” S;
55°47’08” O

6 1988 Samuel Rondônia Jamari 210 560
08°45’1” S;
63°27’20” O

Fearnside, 2005b

7 1999
Lajeado (Luis 

Eduardo Magalhães)
Tocantins Tocantins 800 630

09º45’26” S;
48º22’17” O

Agostinho et al., 
2007

8 2006 Peixe Angical Tocantins Tocantins 452 294
12°15’02” S;
48°22’54” O

9 2011 Dardanelos
Mato 

Grosso
Aripuanã 261 0.24

10°09’37’ S;
59°26’55’’O

Brasil, MME, 
2006a, p. 69

10 2011
Santo Antônio 

(Madeira)
Rondônia Madeira

3.150 até 
2015

350
08°48’04,0” S;
63°56’59,8” O

Brasil, MME, 
2006a, p. 70

11 2011 Rondon II Rondônia Comemoração 73.5 23
11°58’51” S;
60°41’56” O

Brasil, MME, 
2010b, p. 54

12 2012 Estreito (Tocantins)
Maranhão/ 
Tocantins

Tocantins 1.087 744,68
06º 35’11” S;
47º27’27” O

Brazil, MME, 2011

13 2013 Jirau Rondônia Madeira
3.750 até 

2015
361.6

09o15’17.96” S;
64o38’40.13” O

*Barragens com > 30 MW de capacidade instalada com os seus reservatórios enchidos até 01 de marco de 2013.

(definidas como > 30 MW no Brasil) na região da 
Amazônia Legal brasileira até 2020 (Brasil, MME, 
2011, p. 285). Várias pequenas barragens incluídas 
no plano 2011-2020 foram adiadas até depois de 
2021 no plano 2012-2021, mas duas grandes bar-
ragens, Simão Alba (3.509 MW) e Salto Augusto 
Baixo (1.464 MW), ambas no do rio Juruena, fo-
ram aceleradas para ser concluídas até 2021 (Brasil, 
MME, 2012). As barragens a serem concluídas 
no período 2012-2021 na Amazônia Legal bra-
sileira somam 17: Santo Antônio em 2012, Jirau 
em 2013, Santo Antônio do Jari em 2014, Belo 
Monte, Colíder, Ferreira Gomes e Teles Pires, em 
2015, Sinop, Cachoeira Caldeirão, São Manoel em 
2017, Ribero Gonçalves e São Luiz do Tapajós em 
2018, Jatobá em 2019, Água Lima e Bem Querer 
até 2020 e Simao Alba, Marabá e Salto Baixo de 
Augusto em 2021 (Brasil, MME, 2012, p. 77-78). 
As 13 barragens existentes (aqueles com seus re-
servatórios cheios até 01 de março de 2013) são 
mostradas na Tabela 1. Na Tabela 2 estão listadas 
38 barragens na fase de planejamento ou constru-
ção mencionada nos planos recentes. As barragens 
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existentes e planejadas listadas nas Tabelas 1 e 2 
são apresentadas no mapa na Figura 4. Existem 
muitas outras barragens inventariadas (e.g., Brasil, 
ANA, s/d [C. 2006], p. 51-56), tais como as 62 
barragens adicionais que foram incluídas no Plano 
2010, mas que ainda não aparecem nos planos de-
cenais de expansão de energia (ver a legenda da 
Figura 3). Já há preparações em curso em alguns 

desses locais adicionais que não foram menciona-
dos, como o Paredão em Roraima e o Machadinho 
em Rondônia. No Estado do Amazonas existe um 
interesse recente nos rios Aripuanã e Roosevelt, nos 
locais Sumauma, Prainha, Inferninho, e Cachoeira 
Galinha (e.g., Farias, 2012). Preparações já estão em 
andamento em Prainha.

Tabela 2. Barragens planejadas ou em construção na Amazônia Legal brasileira (> 30 MW).

No. na 
Fig. 4

Nome Estado Rio
Capacidade

Instalada (MW)

Área do 
reservatório 

(km2)
Situação

Ano 
previsto de 
conclusão

Coordenadas Referências

14 Água Limpa Mato Grosso Das Mortes 320 17,9 Planejado 2020
15°20’53” S;
53°25’49” O

Brasil, MME, 
2012, p. 82

15
Babaquara 
[Altamira]

Pará Xingu 6.300 6.140
Oficialmente 

não mencionado
03°18’00” S;
52°12’30” O

Fearnside, 2006a

16 Belo Monte Pará Xingu 11.233 516
Em 

construção
2015

03°6’57” S;
51°47’45” O

17 Bem Querer Roraima Rio Branco 709 559,1 Planejado 2020
01°52’40” N;
61°01’57” O 

Brasil, MME, 
2012, p. 83;
Brasil, MME, 

2010a

18
Cachoeira 
Caldeirão

Amapá Araguari 219 48 Planejado 2017
00°51,2’00” N;
51°12’00” O

Brasil, MME, 
2012, p. 77

19 Cachoeira do Caí Pará Jamanxim 802 420 Planejado 2020
05°05’05” S;
56°28’05” O

20
Cachoeira dos 

Patos  
Pará Jamanxim 528 117 Planejado

05°54’59” S;
55°45’36” O

21 Cachoeirão Mato Grosso Juruena 64 2,6 Planejado
12°59’22” S;
58°57’29” O

Brasil, MME, 
2007, p. 149

22 Chacorão Pará Tapajós 3.336 616
Oficialmente 

não mencionado
06°30’08” S;
58°18’53” O

23 Colíder Mato Grosso Teles Pires 342 171,7
Em 

construção
2015

10° 59’ 5.9” S;
55° 45’ 57.6” O

Brasil, MME, 
2007, p. 148

24 Couto Magalhães
Mato Grosso/

Goiás
Araguaia 150 900 Planejado

18° 12’35” S;
53° 31’06” O

Brasil, ANA , s/d 
(C. 2006), p. 54

25 Ferreira Gomes Amapá Araguari 100 17,72
Licença 

preliminar
2015

00°51´20.126” 
N;

51°11´41.071” 
O 

26 Foz do Apiacás Mato Grosso Apiacás 230 89,6 Planejado 2016
09°12’23” S;
57°05’11” O

Brasil, MME, 
2012, p. 82

27 Ipueiras Tocantins Tocantins 480 933,5 Planejado
11°15’11” S;
48°28’53” O

Brasil, MME, 
2012, p. 82

28 Jamanxim Pará Jamanxim 881 75 Planejado 2020
05°38’48 S;
55°52’38” O

29 Jardim de Ouro Pará Jamanxim 227 426 Planejado
06°15’49” S;
55°45’53” O

30 Jatobá  Pará Tapajós 2.336 646 Planejado 2019
05°11’48” S;
56°55’11” O

31 Juruena Mato Grosso Juruena 46 1,9 Planejado
13°24’05” S;
59°00’27” O

Brasil, MME, 
2009, p. 109

32 Marabá Pará Tocantins 2.160 1.115,4 Planejado 2021
05°19’ S;
49°04 O 

Brasil, ANA , s/d 
(C. 2006), p. 52

33 Magessi Mato Grosso Teles Pires 53 Planejado
13°34’35” S;
55°15’54” O,

Brasil, MME, 
2007, p. 149

34 Novo Acordo Tocantins
Sono/

Tocantins
160 Planejado

09°58’25” S;
47°38’23” O

Brasil, MME, 
2009, p. 104

35
Ribeiro 

Gonçalves
Maranhão /

Piauí
Paranaíba 113 238 Planejado 2018

07 °34’31”S;
45°19’02” O

Brasil, MME, 
2012, p. 83

36
Salto Augusto 
Baixo [JRN-

234b]   
Mato Grosso Juruena 1.464 107 Planejado 2021

08°53’6.3” S;
58°33’30.1” O 

Brasil, MME, 
2012, p. 77
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No. na 
Fig. 4

Nome Estado Rio
Capacidade

Instalada (MW)

Área do 
reservatório 

(km2)
Situação

Ano 
previsto de 
conclusão

Coordenadas Referências

37
Santa Isabel 
(Araguaia)

Pará Araguaia 1.080 236 Planejado
06° 08’ 00” S;
48° 20’ 00” O

Brasil, ANA , s/d 
(C. 2006), p. 56

38
Santo Antonio 

do Jari
Pará/Amapá Jari 167 31,7

Licença 
preliminar

2014
00°39’ S;
52°31’ O

Brasil, MME, 
2007, p. 148

39
São Luiz do 

Tapajós
Pará Tapajós 6.133 722 Planejado 2018

04°34’10” S;
56°47’06” O

40 São Manoel  Mato Grosso Teles Pires 746 53 Planejado 2017
09°11’29”S;

057°02’60” O
Brasil, MME, 
2012, p. 83

41 São Salvador
Tocantins/

Goiás
Tocantins 243,2 99,65

Em 
construção

12°48’45” S;
48°15’29” O

Brasil, ANA , s/d 
(C. 2006), p. 55

42 Serra Quebrada  Maranhão Tocantins 1.328 420
Licença 

preliminar
2020

05°41’52” S;
47°29’11” O

Brasil, MME, 
2012, p. 83

43
Simão Alba 
[JRN-117a]

Mato Grosso Juruena 3.509 > 1.000 Planejado 2021
08°13’33.5” S;
58°19’23.9” O

Brasil, MME, 
2012, p. 77

44 Sinop Mato Grosso Teles Pires 461 329.6
Licença 

preliminar
2016

11°16’10” S;
55°27’07” O

Brasil, MME, 
2012, p. 83;
Brasil, MME, 

2010b, pp. 44-45

45 Tabajara Rondônia Ji-Paraná 350 Planejado
08°54’15” S;
62°10’21” O

Brasil, MME, 
2009, p. 104

46 Teles Pires  Mato Grosso Teles Pires 1.820 151,8
Em 

construção
2015

09° 20’ 35” S;
56° 46’ 35” O,

Brasil, MME, 
2007, p. 148;
Brasil, MME, 

2010b, pp. 46-47

47
Tocantins 

[Renascer]
Tocantins Tocantins 480 700 Planejado

16°47’10” S;
47°56’31” O 

Brasil, MME, 
2007, p. 149

48 Toricoejo Mato Grosso Das Mortes 76 48
Licença 

preliminar
15°14’05” S;
53°06’57” O

Brasil, ANA , s/d 
(C. 2006), p. 56

49 Torixoréu
Mato Grosso/ 

Goiás
Araguaia 408 900

Licencia 
preliminar

16°16’59” S;
52°37’00” O

Brasil, MME, 
2007, p. 148

50 Tupirantins Tocantins Tocantins 620 370 Planejado
08°10’59” S;
48°10’00” O

Brasil, MME, 
2012, p. 83

51 Uruçuí
Maranhão /

Piauí
Paranaíba 164 279

Licença 
preliminar

07°14’08” S;
44°34’01” O

Brasil, MME, 
2012, p. 83

Obs.: Mais 62 outras represas estão listadas no Plano 2010 que ainda não aparecem nos Planos Decenais de Expansão Energética (PDEs) (ver: Legenda da Figura 3)

Tabela 2. Continuação

IMPACTOS DE BARRAGENS 

Impactos sobre os povos indígenas 

As hidrelétricas existentes e planejadas afetam 
algumas das partes da Amazônia que concentram 
as maiores populações de povos indígenas. A bar-
ragem de Tucuruí no Rio de Tocantins inundou 
parte de três reservas indígenas (Parakanã, Pucuruí 
e Montanha) e sua linha de transmissão cortou ou-
tras quatro (Mãe Maria, Trocará, Krikati e Cana 
Brava). A Área Indígena Trocará, habitada pelos 
Asuriní do Tocantins, está situada a 24 km a jusan-
te da represa, portanto sofrendo os efeitos da po-
luição da água e perda de recursos pesqueiros que 
afetam todos os residentes a jusante da barragem. 
No caso da hidrelétrica de Balbina, foi inundada 
parte da reserva Waimiri-Atroari. Mais dramáti-
ca é a previsão de impactos sobre povos indígenas 
caso que sejam construídas represas no rio Xingu. 

A primeira represa planejada (Belo Monte), pro-
vavelmente iniciará um movimento em cadeia de 
eventos que conduziria à construção de pelo menos 
algumas das outras represas descritas em documen-
tos sobre os planos, inclusive no Plano 2010. O lo-
cal físico da hidrelétrica proposta de Belo Monte é 
um sonho para construtores de barragens, com uma 
queda de 94 m e uma vazão média de 8.600 m3/s. 
O problema em aproveitar isto é institucional: as 
autoridades elétricas do Brasil podem declarar que 
apenas a primeira represa seria construída, mas es-
sas declarações não terão qualquer efeito para evitar 
a construção das outras represas quando o tempo 
delas chegar ao cronograma de construção. A his-
tória de promessas quebradas (para usar um eufe-
mismo) nos casos Balbina e Tucurui-II representam 
exemplos diretamente paralelos (documentado em 
Fearnside, 2006a). Em 2006, o plano de expansão 
energética 2006-2015 incluiu Belo Monte com a sua 
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Figura 4. Barragens existentes (reservatório cheio até 01 de março de 2013) e barragens planejadas ou em construção na região da Amazônia Legal 
brasileira. Os números das barragens existentes (indicadas com círculos) correspondem aos números listados na Tabela 1 e os números das barragens 
planejadas e em construção (indicadas por triângulos) correspondem aos números na Tabela 2. 

capacidade instalada reduzida de 11.183 MW para 
5.500 MW (Brasil, MME, 2006b). Embora não in-
cluído no texto do plano de 2006, o anúncio da ca-
pacidade reduzida (de 5.500 MW) de Belo Monte 
em outubro de 2003 indicou que isto presume que 
apenas a Belo Monte seria construída, sem regulação 
da vazão do rio Xingu a montante. Mas o plano de 
expansão 2008-2017 (Brasil, MME, 2009) colocou 
uma capacidade planejada para Belo Monte no nível 
original de 11 mil MW, levantando dúvidas sobre 
declarações de que barragens a montante não seriam 
planejadas. A configuração final de Belo Monte foi 
aumentada para 11.233 MW, o que seria ainda mais 
inexplicável sem as barragens a montante.

Impactos de reassentamento 

O deslocamento de população da área de re-
servatório pode ser um impacto severo em alguns 

locais. No caso de Tucuruí foram deslocadas 23.871 
pessoas. Trinta anos depois, muitos ainda não rece-
beram qualquer compensação (Xingu Vivo, 2012). 
Problemas de restabelecimento levaram o Tribunal 
Internacional das Águas a condenar o governo bra-
sileiro pelos impactos de Tucuruí na sua sessão de 
1991 em Amsterdã. Embora o Tribunal tenha ape-
nas autoridade moral, a condenação trouxe atenção 
mundial à existência de um padrão subjacente de 
problemas sociais e ambientais causados por este 
empreendimento que pretende ser um modelo. A 
barragem de Marabá, no rio Tocantins a montan-
te de Tucuruí, foi planejada para ser concluída em 
2016 (Brasil, MME, 2009, p. 38); aproximadamente 
40.000 pessoas seriam deslocadas, segundo fontes 
não-governamentais.

Planos para a maioria dos rios da Amazônia bra-
sileira abrangem, essencialmente, todos os rios leste 
do rio Madeira, consistem na construção de cadeias 



18 Hidrelétricas na Amazônia 
Impactos Ambientais e Sociais na Tomada de 
Decisões sobre Grandes Obras

de barragens que se desenvolvem ao longo de cada 
rio em uma série contínua de barragens (Figura 3). 
Desde praticamente toda a população tradicional 
da Amazônia, ou seja, os povos indígenas e os ha-
bitantes ribeirinhos vivendo ao longo dos rios e são 
totalmente dependentes de peixes e outros recursos 
dos rios para sua subsistência, estes planos essencial-
mente envolvem a expulsão de toda esta população. 
Este impacto cumulativo dos planos ultrapassa em 
muito o impacto de qualquer barragem individual. 
O impacto social da expulsão de pessoas que vive-
ram por gerações em um determinado lugar e cujas 
habilidades, tais como a pesca, não os torna adequa-
dos para outros contextos. O dano é muito maior do 
que no caso de deslocamento de populações urbanas 
ou as populações de colonos recém-chegados.

Residentes a jusante

Quando uma represa é construída, os residentes 
a jusante, ao longo do rio, sofrem impactos severos. 
Enquanto o reservatório está enchendo, o trecho 
abaixo da represa frequentemente seca completa-
mente, assim negando aos residentes ribeirinhos o 
acesso à água e à pesca. No caso da hidrelétrica de 
Balbina, os primeiros 45 km a jusante ficaram secos 
durante a fase de enchimento. Depois que a represa 
encheu, a água liberada pelos vertedouros e turbinas 
era praticamente destituída de oxigênio, provocando 
mortandade de peixes no rio a jusante, ao longo de 
uma distância significativa abaixo da represa. A falta 
de oxigênio, também, inibe o reestabelecimento das 
populações de peixe. A perda praticamente total de 
peixes por falta de oxigênio se estendeu para 145 
km em Balbina, enquanto em Tucuruí por 60 km, 
na estação seca no lado ocidental do rio. A migração 
bloqueada reduz os estoques de peixes ao longo de 
todo o trecho entre estas represas e as confluências 
dos afluentes com o rio Amazonas: 200 km no caso 
de Balbina e 500 km no caso de Tucuruí. 

No segundo ano após o fechamento da bar-
ragem de Tucuruí as capturas de peixe foram 
três vezes menores do que nos níveis pré-represa 
(Odinetz-Collart, 1987). Os peixes capturados por 
unidade de esforço de pesca, por exemplo, medido 
em kg por viagem ou pescador, caiu em aproxima-
damente 60%, enquanto o número de pescadores 
também caiu dramaticamente. Além de declínios 
em capturas de peixe, diminuíram também colheitas 
de camarão de água doce: a produção local no bai-
xo Tocantins caiu em 66%, começando no segundo 

ano depois do fechamento. Dados sobre os peixes 
até 2006 para o reservatório de Tucuruí e cidades ao 
longo de partes do Rio sem barragens mostram que 
a quantidade de peixes no reservatório nunca subs-
tituío as perdas na pesca do rio Tocantins como um 
todo (Cintra, 2009).

Impactos na saúde 

Insetos

Impactos sobre a saúde causados por represas 
hidrelétricas são significativos. 

A malária é endêmica às áreas onde estão sendo 
construídas as represas, assim conduzindo ao au-
mento da incidência quando populações humanas 
migram para essas áreas. Reservatórios provêm cria-
douros para mosquitos Anopheles, assim mantendo 
ou aumentando a população dos vetores para essa 
doença nas áreas circunvizinhas (Tadei et al., 1983).

No caso de Tucuruí, um impacto dramático 
foi uma “praga” de mosquitos do gênero Mansonia. 
Esses mosquitos não transmitem malária, mas po-
dem transmitir várias arboviroses. Também podem 
ser vetores de filaria, o verme parasitário que causa 
elefantíase. Embora esta doença ocorra em países vi-
zinhos, tais como o Suriname, ainda não se espalhou 
para a Amazônia brasileira. Depois de encher o re-
servatório de Tucuruí, populações de Mansonia ex-
plodiram ao longo da costa ocidental do lago. Esses 
mosquitos picam de noite e de dia, a intensidade das 
picadas sendo medida em até 600 picadas/hora em 
iscas humanas expostas (Tadei et al., 1991). 

Mercúrio

A metilação de mercúrio representa uma gran-
de preocupação para o desenvolvimento de centrais 
hidrelétricas na Amazônia. Mercúrio destina-se 
biologicamente, e aumenta a concentração de uma 
ordem de magnitude, com cada etapa da cadeia ali-
mentar. Os seres humanos tendem a ocupar a últi-
ma posição, e pode-se esperar que eles tenham os 
níveis mais altos de mercúrio. É provável que as altas 
concentrações que foram encontradas no solo e na 
vegetação na Amazônia foram deposição de fundo 
acumulado durante milhões de anos, e não das con-
tribuições antropogênicas recentes da mineração de 
ouro (Roulet et al., 1996; Silva-Forsberg et al., 1999).

A metilação está ocorrendo em reservatórios, 
como indicado por altos níveis de mercúrio em peixes 
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e em cabelos humanos em Tucuruí. Em uma amos-
tra de 230 peixes retirados do reservatório (Leino & 
Lodeius, 1995), 92% dos 101 peixes predadores ob-
tiveram níveis de Hg mais altos do que o limite de 
segurança de 0,5 mg Hg por kg de peso fresco usado 
no Brasil. O tucunaré (Cichla ocellaris e C. temensis), 
um peixe predatório que compõe mais da metade da 
captura comercial em Tucuruí, está contaminado com 
níveis altos, calculados, em média, em 1,1 mg Hg por 
kg, ou seja, mais do dobro do limite de segurança de 
0,5 mg Hg por kg de peso fresco. 

O teor médio de Hg encontrado no cabelo das 
pessoas que pescam no reservatório de Tucuruí 
era 65 mg por kg de cabelo estudado por Leino e 
Lodenius (1995), um valor muitas vezes mais alto 
do que os níveis encontrados em áreas de mineração 
de ouro. Por exemplo, em minas de ouro próximas 
de Carajás, as concentrações de Hg em cabelo va-
riaram de 0,25 a 15,7 mg por kg de cabelo estudado 
por Fernandes et al. (1990). Dados do rio Tapajós 
indicaram sintomas mensuráveis, tais como a redu-
ção do campo visual, entre residentes ribeirinhos 
cujos níveis de Hg no cabelo eram substancialmente 
mais baixos do que, ambos, os níveis encontrados em 
Tucuruí e o limiar de 50 mg por kg que é reconheci-
do atualmente como o padrão. As concentrações de 
Hg em cabelo humano em Tucuruí já são mais que 
o dobro daquelas encontradas para causar dano fetal, 
resultando em retardamento psicomotor. 

Perda de vegetação 

Entre os muitos impactos causados pela cons-
trução de hidrelétricas em regiões tropicais, um 
deles é o estimulo ao desmatamento. Isto é devido 
parcialmente às estradas que são construídas para 
dar acesso a cada barragem. As estradas são bem 
conhecidas como um dos motores mais poderosos 
do desmatamento (por exemplo, Fearnside, 2002a; 
Laurance et al., 2002; Soares-Filho et al., 2004). Um 
exemplo é a usina de Balbina, onde a terra ao longo 
da estrada construída para ligar a barragem à rodovia 
BR-174 (Manaus-Boa Vista) veio a ser rapidamen-
te invadida por posseiros (Fearnside, 1989), e, mais 
tarde, parte da área foi convertido em um projeto de 
assentamento do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA) (Massoca, 2010).

Barragens construídas em áreas com um núme-
ro considerável de pessoas resultam em uma popu-
lação deslocada que desmata nas áreas oficiais de as-
sentamento ou em outros lugares. Adicionado a isto 

é o desmatamento pela população que migra para 
a área por sua própria iniciativa. No caso da barra-
gem de Tucuruí, além do desmatamento em áreas de 
reassentamento, parte da população mudou-se uma 
segunda vez devido a uma praga de mosquitos, dan-
do origem à formação de um dos maiores focos de 
desmatamento na Amazônia no local onde eles fi-
nalmente se estabeleceram (Fearnside, 1999, 2001).

A barragem de Belo Monte, hoje em constru-
ção no rio Xingu, atraiu uma grande população na 
área de Altamira, Pará (Barreto et al., 2011). Esta 
área tornou-se um dos dois pontos de maior des-
matamento em 2010 e 2011; o outro é a área em 
torno das barragens de Santo Antônio e Jirau, que 
estão em construção no rio Madeira, em Rondônia 
(Angelo & Magalhães, 2011; Hayashi et al., 2011; 
Escada et al., 2013).

Talvez o mais controverso dos projetos de na-
vegação é aquele associado às barragens de Santo 
Antônio e Jirau, no rio Madeira (por exemplo, 
IIRSA, 2007; Killeen, 2007). Essas barragens se-
riam parte da Hidrovia Rio Madeira e permitiriam 
a implementação de mais de 4.000 km de hidro-
vias na Bolívia. As estimativas preliminares para a 
quantidade de grãos (principalmente soja) a serem 
transportados indicam um total de 28 milhões de 
toneladas por ano de Mato Grosso e 24 milhões de 
toneladas por ano de Bolívia (PCE et al., 2002, p. 
6.4). Poderia ser exagerada a quantidade de soja que 
é prevista para a Bolívia, sendo que o zoneamento 
boliviano (Zonisig et al., 1997, citado por Vera-Diaz 
et al., 2007) indica baixo potencial agrícola em gran-
de parte da área onde os estudos brasileiros dizem 
que há 8 milhões de hectares de solos adequados 
(PCE et al., 2002, p. 6.4). Se há 8 milhões de hec-
tares de terra adequada na Bolívia, e esta área for 
transformada em soja, os impactos de hidrelétricos 
e navegação devem incluir a perda de áreas de ecos-
sistemas naturais, que representa um total mais de 
150 vezes maior que a superfície dos reservatórios. 
Embora não mencionado no relatório, deve-se notar 
que muitos produtores de soja na Amazônia bolivia-
na hoje são brasileiros, e é provável que grande parte 
da expansão da soja na área adicional que seria aber-
ta à navegação seria também feita por brasileiros. 
A discussão sobre os benefícios das barragens está 
em escopo internacional (integração da América do 
Sul e transporte da soja de Bolívia), mas a discus-
são dos impactos é limitada ao Brasil nos relatórios 
subsequentes, incluindo o estudo de viabilidade 
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(PCE et al., 2005, Vol. 2, p. II-83) e o EIA-RIMA 
(FURNAS et al., 2005a,b).

A Avaliação Estratégica Ambiental (AAE) 
para barragens no rio Madeira refere-se ao cresci-
mento “inexorável” como uma característica da área 
da Bolívia a qual a hidrovia proporcionaria acesso 
(ARCADIS Tetraplan et al., 2005). O estudo de 
viabilidade destacou a “inexorabilidade da integra-
ção física da América do Sul” e a “inexorabilidade do 
avanço da ocupação” (PCE et al., 2005, Vol. 2, p. II-
85). Os relatórios implicam que os impactos ambien-
tais são inevitáveis em todo caso, mesmo sem novas 
plantações de soja que seriam estimuladas no interior. 
No entanto, a AAE do projeto Rio Madeira men-
cionou que a expansão agrícola (i.e., soja) estimu-
lada pela hidrovia resultará em perda de vegetação 
natural na Bolívia (ARCADIS Tetraplan et al., 2005, 
p. 169-170). Além de impactos na biodiversidade, a 
possibilidade de afetar o regime hidrológico do rio 
Madeira é mencionada como um problema a qual o 
desmatamento iria contribuir. A contramedida pro-
posta era “ação integrada entre Brasil e Bolívia, que é 
necessária para permitir a regulamentação ambiental 
e territorial, que visa controlar a ocupação da terra e 
manter a integridade das áreas protegidas”. Embora 
estas medidas sejam desejáveis para ajudar a reduzir 
mesmo a perda ainda mais áreas, mas não compensa-
riam o impacto da hidrovia em estimular a conversão 
de uma grande área de ecossistemas naturais em soja 
(por exemplo, Vera Dias et al., 2007). 

Embora as áreas ao lado das barragens de Santo 
Antônio e Jirau foram reservadas para a possível fu-
tura construção de eclusas, o Ministério de Minas e 
Energia (MME) deixou claro que nenhuma deci-
são foi tomada sobre a construção de eclusas (Brasil, 
MME, 2006b). A pergunta chave é se atrasar a de-
cisão sobre as eclusas absolve os proponentes da 
barragem de qualquer responsabilidade de conside-
rar os impactos da hidrovia nos estudos de impacto 
ambiental. O contraste é evidente entre o entusiasmo 
para as vantagens da hidrovia na hora de descrever 
os benefícios das barragens e a falta de inclusão dos 
impactos da expansão da soja quando se fala sobre os 
custos ambientais das barragens. 

Em suma, hidrelétricas amazônicas causam per-
da de vegetação não só pela inundação direta, mas 
também por causa do desmatamento estimulado 
pela atração e o deslocamento da população e a aber-
tura de estradas até os canteiros de obras das bar-
ragens. As barragens também permitem a abertura 

de hidrovias que permitem tráfego de barcaças em 
rios que eram anteriormente não navegáveis. A ex-
pansão da soja está intimamente relacionada com o 
custo de transporte, levando ao desmatamento pela 
conversão direta de floresta em soja e pela conversão 
de pastagens em soja, deslocando assim, as áreas de 
produção animal para a floresta em outras partes da 
Amazônia. Esses impactos são ignorados quase na 
sua totalidade em licenças ambientais de barragens, 
bem como em projetos para obtenção de créditos de 
carbono da energia hidrelétrica.

Gases de efeito estufa 

Embora hidrelétricas sejam, muitas vezes, apre-
sentadas como “energia verde”, que significa uma 
fonte de energia sem emissões de gases de efeito 
estufa, barragens, na verdade, emitem quantidades 
consideráveis de gases (por exemplo, Fearnside, 
2012a; Gunkel, 2009). A quantidade de emissão 
varia consideravelmente dependendo da localização 
geográfica, idade da barragem, entradas externas de 
nutrientes e de carbono e as características do reser-
vatório, tais como a vazão, o tempo de reposição da 
água, a área, a profundidade, as flutuações do nível 
da água e a localização das turbinas e vertedouros. 
Barragens em áreas tropicais emitem mais metano 
que barragens em áreas temperadas e boreais (ver 
revisão de Barros et al., 2011; Matthews et al., 2005). 
Bastviken et al. (2011) estimativaram que os reser-
vatórios cobrem 500.000 km2 em todo o mundo 
e emitem anualmente 20 milhões de toneladas de 
metano (CH4). Isso equivale a 136 milhões de to-
neladas de carbono equivalente a CO2 se calculado 
usando o potencial de aquecimento global potencial 
(GWP) de metano de 25 a partir do quarto relató-
rio do IPCC (Forster et al., 2007), ou 185 milhões 
de toneladas de carbono equivalente a CO2 se cal-
culado usando o valor mais recente de 34 (Shindell 
et al., 2009). No entanto, estes números incluem 
apenas as emissões das superfícies dos reservató-
rios de ebulição (bolhas) e difusão, não as emissões 
produzidas quando água rica em metano (sob pres-
são) da camada mais profunda na coluna de água 
passa através das turbinas e dos vertedouros, o que 
pode mais do que dobrar o total (p. ex., Abril et al., 
2005; Fearnside, 2008, 2009a; Kemenes et al., 2008). 
No entanto, a quantidade de informação necessá-
ria para estimativas confiáveis destas emissões para 
cada barragem dificulta, atualmente, uma estimati-
va global. Algum detalhe justifica-se para explicar a 
natureza do problema, tendo em conta os esforços 
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significativos da indústria de energia hidrelétrica 
para retratar as barragens como tendo emissões mí-
nimas (ver: Fearnside, 2007, 2012a).

Dióxido de carbono (CO2)

As barragens emitem gases de efeito estufa em 
várias formas ao longo da vida destes projetos. Em 
primeiro lugar, há as emissões da construção da bar-
ragem devido ao cimento, aço e combustível utilizado. 
Estas emissões são superiores as de uma instalação 
equivalente para gerar a mesma quantidade de ele-
tricidade a partir de combustíveis fósseis ou de fontes 
alternativas como eólica e solar. As emissões da cons-
trução da barragem também ocorrerem vários anos 
antes do início da produção de electricidade, que não 
é o caso para outras fontes. Sendo que o tempo tem 
um grande valor para efeitos do aquecimento glo-
bal, esta diferença de tempo é adicionada ao impacto 
das barragens em relação à maioria das outras fontes 
(Fearnside, 1997). Emissões de construção foram es-
timadas para o Brasil em 0,98 milhões de toneladas 
de carbono equivalente de CO2 para a represa de Belo 
Monte e 0,78 milhões de toneladas para a represa de 
Babaquara/Altamira, se calculado sem ponderação 
por tempo (Fearnside, 2009a).

Quando uma paisagem terrestre é inundada por 
um reservatório, emissões e remoções pela paisagem 
pré-barragem devem ser deduzidas dos fluxos cor-
respondente de gases do reservatório a fim de avaliar 
o impacto líquido da barragem. Em áreas de floresta 
tropical, o balanço de carbono da vegetação é um 
fator crítico. Na década de 1990, muitos acreditavam 
que a Amazônia era um ótimo receptor de carbono 
atmosférico, o que aumentaria o impacto líquido so-
bre o aquecimento global da conversão de florestas 
para outros usos, incluindo reservatórios. No entan-
to, posteriormente, a correção de alguns problemas 
em técnicas de medição reduziram as estimativas de 
absorção da floresta em mais do que cinco vezes, e já 
não mais se acredita que a vegetação seja, em média, 
um sumidor importante de carbono (e.g., Araujo et 
al., 2002; Fearnside, 2000; Kruijt et al., 2004).

A quantidade de absorção de carbono varia subs-
tancialmente entre diferentes locais na Amazônia 
(Ometto et al., 2005). As maiores taxas de absor-
ção foram estimadas por medições do crescimento 
das árvores no Peru e Equador (Phillips et al., 1998, 
2004); Infelizmente, não há nenhuma torre nestes 
locais para fornecer medições de correlação de vór-
tices comparáveis às medidas no Brasil. As taxas de 

absorção desde os Andes até o Oceano Atlântico, 
um padrão que tem sido atribuído a um gradien-
te correspondente na fertilidade do solo (Malhi et 
al., 2006). Em 2010, o Brasil assinou um acordo 
com Peru para permitir que a empresa de energia 
do governo brasileiro (ELETROBRÁS) construís-
se os primeiros cinco entre mais de uma dúzia de 
barragens planejadas na parte amazônica do Peru, e 
o atual presidente do Peru reafirmou o compromisso 
com o Pacto (FSP, 2011b).

As emissões do desmatamento podem ser subs-
tanciais, como resultado de deslocamentos de popu-
lações e a estimulação do desmatamento nos arre-
dores de novas barragens e suas estradas de acesso, 
como já mencionado. Emissões deslocadas podem 
ocorrer não só devido à perda do uso da terra, mas 
também pela perda do uso da água, por exemplo, 
para substituir o peixe que foi produzido anterior-
mente pelo rio. Esta é uma preocupação para as 
barragens em construção no rio Madeira no Brasil 
(Fearnside, 2009b).

Outra importante fonte de emissões é o carbono 
liberado a partir da decomposição das árvores mortas 
pela inundação. Árvores geralmente permanecem no 
reservatório, onde parte delas se projetam acima da 
água e se decompõem na presença de oxigênio, libe-
rando o carbono como CO2. Árvores adicionais são 
afetadas na floresta próxima da margem, incluindo a 
floresta, nas ilhas formadas no reservatório, devido à 
ascensão do lençol freático. Esta adição é maior em 
reservatórios com um extenso litoral e muitas ilhas, 
como é o caso da barragem de Balbina (Feitosa et 
al., 2007). A liberação de carbono pela morte das 
árvores começa quando o reservatório estiver cheio 
inicialmente (antes de qualquer geração de eletrici-
dade), fazendo com que a maior parte das emissões 
seja produzida nos primeiros anos de vida do reser-
vatório. Devido ao valor do tempo, isso causa um 
substancial impacto inicial na geração hidrelétrica, 
em comparação com a geração a partir de combus-
tíveis fósseis, sendo que combustíveis fósseis lançam 
a grande maioria do seu CO2 na mesma hora que a 
eletricidade é produzida (Fearnside, 1997). De 1990 
(o ano padrão dos inventários iniciais das emissões 
de gases de efeito estufa, nos termos da Convenção 
do Clima), a edição anual da repartição das par-
tes das árvores que se projetam para fora da água 
(sem contar a mortalidade na margem) foi esti-
mada em 6,4 milhões de toneladas de carbono em 
Balbina (Fearnside, 1995), 1,1 milhões de tonela-
das em Samuel (Fearnside, 2005a) e 2,5 milhões de 
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toneladas em Tucuruí (Fearnside, 2002b). A represa 
de Babaquara/Altamira, “não oficialmente” previs-
ta para a construção, a montante de Belo Monte, 
junto com Belo Monte, é susceptível de se tornar 
a “campeã” destas emissões de decomposição sobre 
a água, com uma média estimada em 9,6 milhões 
de toneladas de carbono anualmente derivada de 
árvores inundadas, mais 0,07 milhões toneladas de 
emissões da margem durante os primeiros dez anos 
(Fearnside, 2009a, 2011a).

A água do reservatório também emite dióxido 
de carbono, através de bolhas (ebulição) ou difu-
são (emanação) em toda a superfície do reservató-
rio pela água liberada através das turbinas e verte-
douros. Este CO2 se origina de fontes diferentes, e 
é importante evitar a dupla contagem do carbono. 
Uma parte é a decomposição de árvores submersas 
inicialmente presentes no reservatório, seja como 
CO2 produzido diretamente quando a biomassa das 
árvores se decompõe na camada superficial da água, 
que contém oxigênio, ou indiretamente se a biomas-
sa decompõe em camadas profundas onde há pouca 
ou nenhuma concentração de oxigênio. O carbono é 
liberado como metano e, mais tarde, uma parte disso 
é transformada em CO2 por bactérias nas camadas 
superficiais. Acredita-se que esta via de emissão, com 
o carbono na biomassa das árvores sendo transfor-
mado em metano dissolvido, e mais tarde em CO2 
dissolvido, seja a principal fonte de CO2 na água em 
Balbina (Kemenes et al., 2011).

Dióxido de carbono também é liberado a partir 
do carbono do solo alagado. Assim como no caso 
das árvores, é uma fonte fixa que eventualmente se 
esgotará. A questão também é maior nos primeiros 
anos. Na barragem de Petit Saut, na Guiana 
Francesa, pesquisadores acreditam que o carbono do 
solo é a principal fonte de CO2 e de metano produ-
zido no pulso emissão inicial depois da inundação 
(Tremblay et al., s/d [C. 2005]).

Emissões de CO2 na água incluem o carbono 
lançado a partir de fontes renováveis, além do car-
bono de fontes fixas, tais como árvores e carbono 
do solo. O carbono também entra no reservatório 
na forma de carbono orgânico dissolvido (a partir 
de lixiviação) e de sedimentos da erosão do solo 
em toda a bacia hidrográfica a montante do reser-
vatório. Este carbono está constantemente sendo 
removido da atmosfera pela fotossíntese realizada 
pela vegetação. O carbono incorporado à vegetação 
é depois depositado no chão da floresta na forma 

de folhas e madeira morta. Uma parte disto é con-
vertida em carbono do solo orgânico, e outra parte 
é exportada diretamente ainda em forma de necro-
massa. Quantidades substanciais de serapilheira não 
decompostas são transportadas pela água pluvial 
para córregos durante chuvas pesadas (Monteiro, 
2005). Uma parte deste carbono termina arma-
zenada em sedimentos no fundo do reservatório. 
Este armazenamento de sedimentos acaba sendo 
um benefício de carbono de barragens (por exem-
plo, Gagnon, 2002). No entanto, uma contabilidade 
completa exigiria a dedução da parcela de carbono 
que, sem a barragem, teria sido transportado pelo rio 
e depositado em sedimentos marinhos. Uma parte 
teria deixado a água do rio a jusante: a água no rio 
Amazonas é conhecida como um importante emis-
sor de CO2 (Richey et al., 2002).

Outras fontes de carbono renováveis incluem 
a fotossíntese do fitoplâncton, assim como as algas 
e macrófitas (plantas aquáticas) no próprio reser-
vatório. Também é uma fonte renovável de plantas 
herbáceas que crescem na zona de deplecionamento 
(drawdown zone). Esta é uma área pantanosa que é 
exposta ao redor da borda do reservatório sempre 
que a água é retirada para geração de energia durante 
a estação seca. Pequenas plantas herbáceas, como er-
vas, crescem rapidamente nesta área quando o nível 
da água desce. A área de deplecionamento pode ser 
enorme: 659,6 km2 em Balbina (Feitosa et al., 2007) 
e 3.580 km2 no reservatório “não-oficialmente” pla-
nejado de Babaquara/Altamira (Fearnside, 2009a, 
2011a). Quando a água sobe de novo, as plantas 
morrem e, em seguida, se decompõem rapidamen-
te, porque possuem um tecido vegetal macio (em 
contraste com a madeira, que contém lignina e se 
decompõe muito lentamente sob a água). Quando o 
oxigênio está presente na água, este carbono é lan-
çado na forma de CO2, mas no caso de plantas que 
estão enraizadas no fundo, grande parte da decom-
posição ocorrerá na parte inferior do reservatório 
em água sem oxigênio, produzindo metano. Assim 
como funciona também com o metano proveniente 
de outras fontes, parte do metano pode ser oxida-
da em CO2 por bactérias antes de atingir a super-
fície. O resto será lançado como metano a partir de 
uma zona de deplecionamento que representa uma 
verdadeira “fábrica de metano” que continuamente 
converte o CO2 atmosférico em metano (CH4), que 
é um componente muito mais poderoso em cau-
sar o aquecimento global por cada tonelada de gás 
(Fearnside, 2008).
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O CO2 na água que provém de fontes renová-
veis, como a serapilheira da floresta, fitoplâncton, 
algas, macrófitas (vegetação aquática) e a vegetação 
na zona de deplecionamento, deve ser distinguido 
do CO2 proveniente de fontes fixas, como árvo-
res inundadas e carbono do solo. A parte de fon-
tes fixas representa uma contribuição líquida para o 
aquecimento global. No entanto, o CO2 das fontes 
renováveis não representa uma contribuição para o 
aquecimento global porque a mesma quantidade de 
CO2 que foi removido da atmosfera pela fotossínte-
se simplesmente retorna para a atmosfera da mesma 
forma (CO2) após um período de meses ou anos. 
Parte do mesmo carbono é contabilizada duas vezes 
quando a biomassa das árvores mortas é quantifi-
cada como uma emissão de “desmatamento”, calcu-
lada baseada na diferença entre a biomassa da flo-
resta e a biomassa da área alagada, como no caso 
da metodologia do IPCC (Duchemin et al., 2006; 
IPCC, 1997) utilizada pelo Brasil nos inventários 
sob o Convenção do Clima (Brasil, MCT, 2004, 
2010). Cálculos do impacto de reservatórios que 
quantificam todo este CO2 como sendo um impacto 
no aquecimento global (por exemplo, Saint Louis 
et al., 2002; dos Santos et al., 2008; Kemenes et al., 
2011) sobrestimam esta parte da emissão. Deve ser 
uma prioridade as pesquisas necessárias para melhor 
quantificar as fontes de carbono das quais são deri-
vadas as emissões de CO2 em reservatórios. Até que 
essas informações estejam disponíveis, este autor es-
colheu contabilizar apenas o metano, e não o CO2, 
no caso das emissões da superfície do reservatório e 
da água que passa através das turbinas e vertedou-
ros (por exemplo, Fearnside, 2002b, 2005b, 2009a, 
2011a). Dióxido de carbono só é contado a partir 
da decomposição das árvores mortas que se decom-
põem acima da água.

Óxido nitroso (N2O)

Óxido nitroso (N2O) é outro gás de efeito estufa 
com uma contribuição dos reservatórios. Superfícies 
de represas amazônicas emitem uma média de 7,6 kg 
N2O km-2 dia- 1 (Lima et al., 2002), ou 27,6 kg ha-1 
ano-1. O solo da floresta tropical emite 8,7 kg ha-1 
ano-1 (Verchot et al., 1999, p. 37). Portanto, os reser-
vatórios emitem três vezes mais do que as florestas 
que substituem. Tendo em conta o valor para o po-
tencial de aquecimento global de óxido nitroso adota-
do pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) no seu quarto relatório, cada to-
nelada de N2O tem um impacto durante um período 

de 100 anos equivalente a 298 toneladas de gás de 
CO2 (Forster et al., 2007). Reservas amazônicas, por-
tanto, emitem 2,26 Mg ha-1 ano-1 de carbono equiva-
lente a CO2, contra 0,74 Mg ha-1 ano-1 emitido pela 
floresta, deixando uma emissão líquida de 1,52 Mg 
ha-1 ano-1 de carbono equivalente a CO2. Para um 
reservatório de 3.000 km2, como Balbina, isso repre-
senta quase 500 mil toneladas de carbono equivalente 
a CO2 por ano. As medições das emissões de N2O 
no reservatório de Petit Saut, na Guiana Francesa, 
e no reservatório de Fortuna, no Panamá, indicam 
emissões de aproximadamente duas vezes as dos so-
los sob florestas tropicais (Guerin et al., 2008). As 
emissões dos solos da floresta variam consideravel-
mente entre localidades, o que indica a importância 
de medidas específicas para estimar as emissões pré-
-represa. Diferente de CO2 e CH4, quase a totalidade 
das emissões de N2O de barragens ocorre através da 
superfície do reservatório, e não pela desgaseificação 
de jusante da barragem (Guerin et al., 2008). O in-
tervalo de transmissão é grande: considerando apenas 
as emissões da superfície do reservatório, a proporção 
dos efeitos do aquecimento global de N2O represen-
ta entre 29 e 31% da emissão total do CO2, CH4 e 
N2O das superfícies de quatro reservatórios em áre-
as de floresta tropical: Tucuruí, Samuel, Petit Saut e 
Fortuna (Guerin et al., 2008). Emissões de N2O são 
muito mais baixas em reservatórios que não estão lo-
calizados em áreas de floresta tropical.

Metano (CH4)

A emissão de metano é uma importante contri-
buição das barragens hidrelétricas ao aquecimento 
global. Metano (CH4) é formado quando a matéria 
orgânica se decompõe sem o oxigênio estar presente, 
por exemplo, no fundo de um reservatório. A água 
em um reservatório é estratificada em duas camadas: 
uma camada de superfície (epilímnio) onde a água 
está mais quente e está em contato com o ar, e uma 
camada inferior (hipolímnio) que fica abaixo de um 
limite divisório (a termoclina). A água abaixo deste 
divisório é muito mais fria. Se expressa em termos 
do conteúdo de oxigênio dissolvido, a delimitação, 
que ocorre em aproximadamente na mesma profun-
didade de 2 a 10 m, e é conhecido como a “oxicli-
na”. Água abaixo da termoclina (ou a oxiclina) não 
se mistura com a água de superfície, exceto durante 
eventos ocasionais cuja estratificação é quebrada e a 
água do fundo sobe para a superfície, matando mui-
tos peixes. Na Amazônia, isso acontece durante o 
fenômeno das “friagens”, que são uma característica 
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climática na parte ocidental, mas não na parte orien-
tal da Amazônia. Balbina situa-se aproximadamente 
na extremidade leste deste fenômeno e foi afetada 
por mortes de peixes durante as friagens. Em condi-
ções normais, a água fria na parte inferior é separada 
abaixo da termoclina e o oxigênio dissolvido na água 
desaparece rapidamente através da oxidação de uma 
parte de folhas e outra matéria orgânica no fundo 
do reservatório. Após isso, essencialmente toda a de-
composição deve terminar no CH4 em vez de CO2. 
Altas concentrações do gás podem ser dissolvidas na 
água do fundo do reservatório, porque a água é fria.

Lagos naturais e áreas úmidas, incluindo a vár-
zea (área de inundação anual em rios amazônicos de 
água branca) e o pantanal (zonas húmidas na bacia 
do rio Paraná), são importantes fontes globais de 
metano (Devol et al., 1990; Hamilton et al., 1995; 
Melack et al., 2004; Wassmann & Martius, 1997). 
Uma usina hidrelétrica, no entanto, é uma fonte 
substancialmente maior de CH4 por hectare de água 
devido a uma diferença crucial: a água que sai do re-
servatório é extraída do fundo, em vez da superfície. 
Lagos naturais e reservatórios emitem CH4 através 
de bolhas e difusão da superfície, mas no caso de 
uma represa existe uma fonte adicional de CH4 da 
água passando através das turbinas e vertedouros. 
Eles tiram água de abaixo da termoclina, onde ela 
está saturada com metano. O reservatório é como 
uma banheira, onde a tampa é retirada do ralo e a 
água drena do fundo, em vez de transbordar da parte 
superior, como no caso de um lago. Como a água 
que sai das turbinas vem da camada aprisionada 
abaixo do termoclina e está com alta concentração 
de metano, a diferença com a pequena concentração 
no ár é muito grande e boa parte do metano é rapi-
damente liberada para a atmosfera logo abaixo das 
turbinas. Ao longo de um tempo maior, o aqueci-
mento gradual da água que flui a jusante no rio abai-
xo da barragem produzirá uma redução adicional na 
solubilidade, e, portanto, um aumento na liberação 
de gás (Princípio de Le Chatalier).

Para o gás dissolvido na água que flui a jusante, 
abaixo de uma represa, a liberação para a atmosfera é 
rápida o suficiente para que a maior parte do CH4 es-
cape de ser convertida em CO2 por bactérias na água. 
Na verdade, a emissão é de forma imediata na saída 
das turbinas ou mesmo dentro das próprias turbinas. 
Esta é a razão por que a medição da vazão de gás da 
superfície da água no rio abaixo da barragem não é 
suficiente para medir o impacto das emissões de água 
que passa pelas turbinas, pois escapa muito da emissão. 

Esta é a principal explicação, por exemplo, porque o 
grupo de pesquisa montado por FURNAS foi capaz 
de afirmar que as hidrelétricas são “100 vezes” me-
lhores do que os combustíveis fósseis em termos de 
aquecimento global (Garcia, 2007). Na verdade, as 
medições de fluxo começaram em distâncias abaixo 
da barragem que variaram de 50 m nas barragens de 
Estreito, Furnas e Peixoto (dos Santos et al., 2009, p. 
835; Ometto et al., 2011) a 500 m nas represas de 
Serra da Mesa e Xingó (da Silva et al., 2007). A única 
maneira de estimar a liberação sem esses desvios im-
portantes é de baseá-la na diferença entre a concen-
tração de CH4 na água acima e abaixo da barragem 
(por exemplo, Fearnside, 2002b; Fearnside & Pueyo, 
2012; Kemenes et al., 2007).

As estimativas da magnitude do impacto de 
barragens amazônicas no aquecimento global têm 
variado enormemente. A maioria das pessoas que 
tomam ciência de diferentes estimativas através da 
imprensa não têm nenhuma informação sobre como 
as medições subjacentes foram feitas e o que está 
incluído ou omitido de estimativas. É essencial ana-
lisar os estudos originais por todos os lados do deba-
te. Informações sobre o amplo debate, considerando 
ambos os lados, sobre as emissões de gases de efei-
to estufa estão disponíveis na seção “Controvérsias 
amazônicas” do site http://philip.inpa.gov.br .

Uma breve revisão das razões para os resulta-
dos muito díspares é necessária. Em primeiro lugar, 
a omissão das emissões oriundas da água que passa 
através das turbinas e vertedouros é uma razão que 
deveria ser óbvia. Essa omissão tem sido uma carac-
terística de longa data das estimativas oficiais brasi-
leiras, como destacado no memorável debate sobre 
este assunto na revista Climatic Change (ver: Rosa 
et al., 2004, 2006; Fearnside, 2004, 2006b). A omis-
são do mesmo se aplica para as emissões de gases de 
efeito estufa estimadas para barragens na primeira 
comunicação nacional do Brasil sob a Convenção de 
Clima (Brasil, MCT, 2004; Rosa et al., 2002), com 
resultados mais de dez vezes inferiores às estimativas 
desse autor para barragens como Tucuruí e Samuel 
(Fearnside, 2002b, 2005a). A omissão das turbinas e 
vertedouros foi a principal explicação. O importante 
papel desempenhado pelas emissões de água lan-
çadas por turbinas é aparente a partir de medições 
diretas feitas acima e abaixo de barragens em Petit 
Saut, na Guiana Francesa (Abril et al., 2005; Delmas 
et al., 2004; Galy-Lacaux et al., 1997, 1999; Guérin 
et al., 2006) e em Balbina, no Brasil (Kemenes et al., 
2007, 2008, 2011).
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No primeiro inventário brasileiro de gases de 
efeito estufa, as emissões de energia hidrelétrica fo-
ram calculadas para nove de 223 barragens no País, 
mas os resultados foram confinados a uma caixa de 
texto e não foram incluídas na contagem das emis-
sões nacionais (Brasil, MCT, 2004, p. 152-153). No 
segundo inventário nacional (Brasil, MCT, 2010), 
as emissões de hidrelétricas foram completamente 
omitidas. No entanto, embora o impacto da libera-
ção de CO2 das árvores mortas por reservatório seja 
uma importante omissão de muitas discussões sobre 
o papel das barragens no aquecimento global, no 
caso do segundo inventário nacional, a liberação de 
CO2 da perda de biomassa na conversão de florestas 
em “zonas úmidas” foi incluída como forma de mu-
dança de uso da terra. 

Exagero da emissão de pré-represa é outra ma-
neira que as emissões líquidas de barragens podem 
ser subestimadas. Como já mencionado, as zonas 
úmidas naturais são importantes fontes de metano, e 
isso tem sido usado para afirmar que a terra inundada 
por uma represa teria emitido grandes quantidades 
de metano de qualquer forma, mesmo se a barragem 
não fosse construída. Por exemplo, a Associação 
Internacional de Hidrelétricas (IHA, sigla em in-
glês) considera as emissões de usinas hidrelétricas 
como sendo uma questão de “soma zero”, porque 
não excederiam as emissões pré-represa (Gagnon, 
2002). No Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 
para a barragem de Belo Monte, foi presumida que 
a área a ser inundada poderia emitir 48 mg CH4 m-2 
dia-1 antes da criação do reservatório, com base em 
dois conjuntos de medições da emissão da superfície 
do rio e do solo em locais próximo à margem do rio 
(Brasil, ELETROBRÁS, 2009, Apêndice 7.1.3-1; 
ver: Fearnside, 2011a). A maioria das medições das 
emissões do solo na época das chuvas foram em so-
los encharcados, recentemente expostos pela queda 
sazonal do nível de água (Brasil, ELETROBRÁS, 
2009 Apêndice 7.1.3-1, p. 72), resultando em sua 
alta emissão de CH4 e influenciando fortemente na 
média utilizada por toda a superfície da terra a ser 
inundada por Belo Monte. No entanto, hidrelétricas 
geralmente são construídas em locais com solos bem 
drenados, sendo que locais com corredeiras e cacho-
eiras são escolhidos em vez de zonas úmidas planas. 
Isso ocorre porque a topografia íngreme resulta em 
maior produção de eletricidade. O solo sazonalmen-
te inundado pelo rio não pode ser generalizado para 
a área do reservatório, pois na Amazônia os reserva-
tórios geralmente ficam em áreas de floresta de terra 

firme. O solo sob floresta de terra firme é normal-
mente considerado como um sumidouro de metano, 
ao invés de uma fonte (Keller et al., 1991; Potter et 
al., 1996). Uma estimativa irrealisticamente alta para 
a emissão pré-barragem leva a uma subestimação do 
impacto líquido. No caso do EIA de Belo Monte, 
as 48 mg CH4 m-2 dia- 1 são subtraídas das 70,7 mg 
CH4 m-2 dia-1 estimadas no EIA para a emissão do 
reservatório (o que é subestimado por várias razões, 
incluindo a utilização como metade da estimativa 
um conjunto de medidas no reservatório de Xingó, 
localizado na zona semiárida da região nordeste, 
onde as emissões seriam muito menores em uma 
barragem amazônica), deixando apenas 70,7-48,0 = 
22,7 mg CH4 m-2 dia-1 como emissão líquida.

Outra fonte de baixas estimativas para as emis-
sões das hidrelétricas no Brasil é uma correção da 
lei potência matematicamente errada que foi aplica-
da repetidamente nos cálculos oficiais das emissões 
de ebulição e difusão das superfícies de reservató-
rios brasileiros. Isso vem de uma tese de doutorado 
(dos Santos, 2000), que é a base de um relatório ofi-
cial da ELETROBRÁS (Brasil, ELETROBRÁS, 
2000). O relatório calcula e tabula as emissões para 
todas as 223 grandes barragens no Brasil naquela 
época, com uma área total de superfície de água de 
32.975 km2, que é uma área maior do que a Bélgica. 
A correção errada continua a ser aplicada (por 
exemplo, dos Santos et al., 2008). Esses ajustes da 
ELETROBRÁS reduzem as estimativas de emis-
são para as superfícies dos reservatórios em 76% em 
comparação com a média simples dos valores de 
medição no mesmo estudo (ver: Pueyo & Fearnside, 
2011). O problema é que as bolhas da superfície 
de reservatórios geralmente ocorrem em episódios 
esporádicos, com intenso borbulhamento durante 
um curto período, seguido por longos períodos com 
poucas bolhas. Assim, o número de amostras é inevi-
tavelmente insuficiente para representar esses even-
tos relativamente pouco frequentes, e uma correção 
pela lei de potência pode ser aplicada aos dados de 
medição. No entanto, eventos que são raros, porém 
de alto impacto, aumentam levemente a média real 
das emissões, ao invés de reduzi-la. Na verdade, há 
pelo menos cinco graves erros matemáticos no cál-
culo da ELETROBRÁS, incluindo uma inversão 
do sinal de positivo para negativo. Observe, entre-
tanto, que a subestimação dos erros na aplicação da 
correção da lei de potência não se aplica só ao me-
tano, mas também às bolhas de CO2, que nem sem-
pre é uma contribuição líquida para o aquecimento 
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global. A aplicação correta da lei de potência resulta 
em estimativas das emissões de metano superficial 
345% maiores do que as estimativas relatadas pela 
ELETROBRÁS (ver: Pueyo & Fearnside, 2011).

Metodologia de amostragem inadequada é outra 
maneira que pode levar a valores para emissão que 
são várias vezes menores do que deveriam ser. Como 
já mencionado, estimar as emissões das turbinas e 
vertedouros baseando-se apenas em medições de flu-
xo na superfície da água a jusante de uma barragem 
está destinado a perder a maior parte das emissões, 
resultando em grandes subestimativas do impacto 
total. Este é um importante fator para as baixas es-
timativas feitas por FURNAS e ELETROBRÁS. 
Mesmo para estimativas baseadas em concentração 
(incluindo as minhas) têm subestimado as emissões 
devido à metodologia de amostragem utilizada para 
obter a água junto ao fundo do reservatório. O mé-
todo quase universal é a garrafa Ruttner, que é um 
tubo com “portas” que se abrem em cada extremi-
dade. Tubo é submergido através de um cabo com 
duas portas, em seguida, as portas são fechadas e a 
garrafa é puxada para a superfície. Então, a água para 
análise química é removida. O problema é que os 
gases dissolvidos na água formam bolhas quando a 
pressão diminui dentro da garrafa Ruttner enquanto 
é puxada para a superfície. O gás vaza em torno de 
portas (que não são hermeticamente seladas), mas 
em qualquer caso este sempre seria perdido quando 
a água fosse extraída na superfície (com uma serin-
ga) para a determinação do “espaço de cabeça” (head 
space) do volume de gás e produtos químicos de 
análise. Esse problema já foi abordado recentemen-
te por Kemenes et al. (2011). Alexandre Kemenes 
inventou uma “garrafa Kemenes”, que recolhe a água 
em uma seringa que é submergida até a profundi-
dade necessária. A seringa tem um mecanismo de 
mola que puxa a água para a amostra, e as bolhas de 
gás que emergem são capturadas e medidas quando 
a amostra é recolhida na superfície. Uma compara-
ção dos dois métodos de amostragem indica que a 
concentração média de metano para uma amostra 
colhida a 30 m de profundidade é 116% superior 
se for medida com a garrafa Kemenes, dobrando a 
quantidade de metano estimada na água que passa 
através das turbinas em Balbina. A diferença seria 
ainda maior para barragens com turbinas em pro-
fundidades maiores, como no caso de Tucuruí.

Outro fator importante que afeta o impacto 
calculado de hidrelétricas é o potencial de aque-
cimento global (GWP) do metano. Este é o fator 

para converter toneladas de metano em toneladas 
de CO2 equivalente. Os valores para essa conversão 
aumentaram em sucessivas estimativas do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança Climática 
(IPCC) e em publicações desde o último relatório 
do IPCC em 2007. Conversões baseiam-se no hori-
zonte de tempo de 100 anos, adotado pelo protocolo 
de Quioto. O relatório intercalar do IPCC em 1994 
estimou um valor de 11 para o GWP do metano, ou 
seja, o lançamento de uma tonelada de metano teria 
o mesmo impacto sobre o aquecimento global, como 
o lançamento de 11 toneladas de CO2 (Albritton et 
al., 1995). Isto aumentou para 21 no segundo re-
latório de avaliação em 1995, usada pelo Protocolo 
de Quioto (Schimel et al., 1996). Em 2001 o valor 
foi aumentado para 23 no terceiro relatório de ava-
liação (Ramaswamy et al., 2001) e depois para 25 
no quarto relatório de avaliação em 2007 (Forster et 
al., 2007). Desde então, um trabalho publicado na 
revista Science que inclui efeitos indiretos que não 
eram considerados no quarto relatório de avalia-
ção tem o valor estimado em 34, com o intervalo 
de incerteza que se estende até um valor de mais 
de 40 (Shindell et al., 2009). Em comparação com 
o valor de 21, adotado pelo Protocolo de Quioto 
para o período 2008-2012, o valor de 34 representa 
um aumento de 62%, ou um tremendo aumento no 
impacto da energia hidrelétrica. Para hidrelétricas, 
emissão de metano representa o maior impacto, en-
quanto que, no caso dos combustíveis fósseis, quase 
toda a emissão está na forma de CO2. Cabe lembrar 
que estes valores para o impacto de metano são ba-
seados em um horizonte de tempo de 100 anos, sem 
desconto pelo valor do tempo, como foi adotado na 
regulamentação do Protocolo de Quioto. No entan-
to, o impacto relativo de metano sobe em muito se a 
atenção for focada nas próximas décadas: o valor do 
quarto relatório do IPCC sobe de 25 para 72 se for 
considerado 20 anos no lugar de 100. Sendo que o 
aquecimento global precisa ser controlado nessa es-
cala de tempo mais curta se for para evitar consequ-
ências desastrosas, esses valores mais altos devem ser 
considerados na tomada de decisões, o que pesaria 
fortamente contra as hidrelétricas.

Comparações entre barragens 
e combustíveis fósseis

O valor do tempo é crucial para comparar o im-
pacto sobre o aquecimento global de hidroeletrici-
dade e combustíveis fósseis ou outras fontes de ener-
gia. Energia hidrelétrica tem uma enorme emissão 
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nos primeiros anos devido à morte de árvores, à de-
composição subaquática do carbono do solo e das 
folhas de vegetação original e a explosão de plantas 
aquáticas (macrófitas) devido à maior fertilidade de 
água. Nos anos seguintes, esta emissão será reduzida 
para um nível inferior e será mantida por tempo in-
determinado a partir de fontes renováveis, tais como 
a inundação anual da vegetação macia na zona de 
deplecionamento. O enorme pico de emissões nos 
primeiros anos cria uma “dívida” que será paga len-
tamente na medida em que a geração de energia 
da usina substitui a geração de energia a partir de 
combustíveis fósseis nos anos subsequentes. O tem-
po decorrido pode ser substancial. Por exemplo, no 
caso de Belo Monte junto com a primeira barragem 
a montante (Babaquara/Altamira), o tempo neces-
sário para saldar a dívida da questão inicial é esti-
mado em 41 anos (Fearnside, 2009a, 2011a). Este 
número subestima o impacto real que cálculo usa o 
valor de 21 do Protocolo de Quioto como o GWP 
do metano e porque usa as concentrações de metano 
medidas com as tradicionais garrafas Ruttner. Um 
período de 41 anos tem uma importância enorme 
para a Amazônia, onde a floresta está ameaçada por 
alterações climáticas projetadas nesta escala de tem-
po (por exemplo, Fearnside, 2009c). Uma fonte de 
energia que demora 41 anos ou mais para zerar a 
dívida de carbono não pode ser considerada “energia 
verde” em termos de aquecimento global.

Gases de efeito estufa emitidos diretamente por 
hidrelétricas não são a única maneira em que as bar-
ragens aumentam o aquecimento global. Créditos 
de carbono são concedidos para hidrelétricas pelo 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), 
no âmbito do Protocolo de Quioto, que se baseiam 
em presunções de que (1) as barragens não seriam 
construídas sem o financiamento do MDL e (2) 
ao longo da duração de 7 a 10 anos dos projetos de 
carbono, as barragens hidrelétricas teriam emissões 
mínimas em comparação com a eletricidade gera-
da por combustíveis fósseis, que supostamente seria 
deslocada. Estes pressupostos são falsos, especial-
mente no caso de barragens tropicais, tais como as 
previstas na Amazônia. No caso das barragens de 
Teles Pires, Jirau e Santo Antônio, todas já estavam 
em construção quando foram solicitados créditos 
de carbono. Estes casos servem como exemplos 
concretos, indicando a necessidade de reforma das 
normas do MDL, eliminando o crédito para hi-
drelétricas (Fearnside, 2012b,c, 2013). 

O comportamento normal em negócios não é 
consistente com investimentos nessa escala se as 
barragens, na verdade, estariam perdendo dinhei-
ro na ausência de um financiamento adicional do 
MDL. A ideia de que essas barragens são abnegadas 
contribuições para os esforços internacionais para 
conter o aquecimento global ultrapassam os limites 
da credibilidade. Quando os créditos de carbono são 
concedidos para projetos, como represas, que iriam 
para frente de qualquer forma na ausência dos cré-
ditos de carbono, os países que compram os créditos 
estão autorizados a emitir essa quantidade de carbo-
no para a atmosfera sem qualquer emissão equiva-
lente realmente ter sido evitada. O resultado é uma 
emissão de mais gases de efeito estufa na atmosfera 
e um desperdício dos fundos escassos que o mundo 
está atualmente disposto a dedicar à luta contra o 
aquecimento global.

O controle do aquecimento global exigirá uma 
correta contabilização das emissões líquidas ao re-
dor do mundo: qualquer emissão que é excluída ou 
subestimada implica que os acordos de mitigação, 
projetados para conter o aumento da temperatura 
dentro de um limite especificado (como o limite 
de 2 °C convencionada, atualmente, na Convenção 
do Clima) simplesmente não impedirão que siga o 
aumento da temperatura. A Amazônia é um dos 
lugares que se espera sofrer as consequências mais 
graves, se nós falharmos nesta responsabilidade.
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